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Aos dez dias do mês de agosto, realizou-se a sexta reunião ordinária do Conselho do Campus em 1 

2020, desenvolvida via Webconferência, no endereço <meet.google.com/nuk-nvpn-bvh>. 2 

Compareceram os seguintes membros do Conselho: Muriel Pinto, coordenador acadêmico e diretor 3 

em exercício, na presidência do Conselho; Luís André Padilha, coordenador administrativo; 4 

coordenadores dos cursos: Claudete da Cruz (Ciências Humanas); Denise Lima (Publicidade e 5 

Propaganda); Edson Paniagua (Ciência Política), Jaqueline Quadrado (Serviço Social); Leandro 6 

Comassetto (Jornalismo); Lisianne Ceolin (Bacharelado em Direito); Valmor Rhoden (Relações 7 

Públicas); Sara Feitosa (PPGCIC); coordenadora da Comissão Local de Pesquisa, Simone Oliveira; 8 

representantes dos servidores técnico-administrativos, Eduardo Martinez e Ricardo Linhares; 9 

representantes discentes, Júlia Martins e Ewerton Ferreira; e, secretariando a reunião, a servidora 10 

Katia Luisa Seckler. Pauta: 1) Ata n. 10/2020; 2) Assuntos relacionados a Ensino, Pesquisa e 11 

Extensão; 3) Decisões Ad referendum; 4) Prestação de contas de convênio; 5) Atuação de docente 12 

junto ao TJRS- CEJUSC; 6) Representação nas comissões locais; 7) Assuntos gerais. O professor 13 

Muriel iniciou a reunião cumprimentando os presentes e informando que, nos próximos dias, pode 14 

haver reunião extraordinária do Conselho Universitário, para deliberação sobre o retorno às aulas. 15 

A seguir, passou-se ao primeiro item da pauta, a Ata n. 10/2020. A Ata 10/2020, da reunião 16 

ordinária realizada no dia 13 de julho, foi aprovada pela maioria dos conselheiros presentes (com 17 

uma abstenção, professora Denise). Eleições - o professor Muriel comunicou que, devido à 18 

proximidade do fim do mandato das direções e das representações, é necessário realizar novo 19 

pleito eleitoral, porém, devido à suspensão das atividades presenciais e à indefinição quanto ao 20 

calendário acadêmico, ainda não foram definidos os trâmites para as eleições das direções, 21 

coordenações e representações locais. O conselheiro Luís André apresentou como sugestão que 22 

as categorias (docente, discente, TAE) se reúnam em assembleia e elejam representantes para 23 

exercerem as representações pro tempore. A professora Adriana Cantini já solicitou sua saída da 24 



representação docente, e o servidor Ricardo Linhares solicitou sua saída da representação TAE na 25 

Comissão de Extensão. A professora Simone informou que também deseja se retirar da comissão 26 

local de Pesquisa. O representante discente Ewerton opinou que, se é possível retomar as aulas 27 

de forma remota, também é possível organizar um pleito eleitoral de forma remota; e que a 28 

indicação de membros da direção, em vez da realização de eleições, seria um golpe. Assuntos 29 

relacionados a Extensão - foram apresentados os seguintes projetos (que já haviam sido 30 

aprovados pela direção em Atos Ad referendum): “AceSSo: Comunicação, Formação e 31 

Aprimoramento Profissional no Serviço Social”, coordenado pela Professora Monique Bronzoni 32 

Damascena; “Encontrão Cultural Digital”, coordenado pelo Professor Valmor Rhoden; “Fato sem 33 

Fake - Combate às Fake News”, coordenado pelo Professor Marco Antônio Bonito; “Rodas de 34 

Conversa e Saúde Mental”, coordenado pelo Professor Jocenir de Oliveira Silva; MOSTRA DE 35 

CINEMA DA UNIPAMPA – 4ª edição - A perspectiva que você não vê, o cinema mostra”, 36 

coordenado pela Professora Elisa Lübeck; e também foi colocado em votação o relatório 37 

do projeto “CICLO DE PALESTRAS - O Direito frente à pandemia Covid-19: reflexões sobre o 38 

papel do ordenamento jurídico em tempos de crise sanitária”, coordenado por  Lisianne Ceolin. 39 

Todos os projetos e o relatório de projeto apresentados foram aprovados por unanimidade pelos 40 

conselheiros presentes. Assuntos relacionados a Ensino - Renovação de afastamento do 41 

professor Fernando Silva Santor: o professor Muriel explicou que, devido à Lei n. 8112, que 42 

prevê que os afastamentos internacionais para capacitação não podem ultrapassar um período de 43 

quatro anos, foi necessário readequar o pedido de prorrogação de afastamento do professor 44 

Fernando Silva Santor, que tinha o término previsto para 20 de setembro de 2019, sendo solicitada 45 

prorrogação para março de 2021. Com o despacho da PROGEPE informando sobre a 46 

impossibilidade de cumprir afastamento por mais de quatro anos, a data solicitada para o fim do 47 

afastamento do professor Fernando Santor será de 18 de janeiro de 2021. A mudança na data de 48 

término do afastamento do professor Fernando Santor foi aprovada por unanimidade pelos 49 

conselheiros presentes. Prestação de contas de convênio: o professor Muriel apresentou o 50 

relatório com prestação de contas do Convênio entre a Unipampa e a Prefeitura Municipal de São 51 

Borja, enviado por e-mail aos conselheiros para apreciação. O conselheiro Luís André comentou 52 

sobre a situação atual do convênio e sobre a necessidade de renovação. O documento com a 53 

prestação de contas do convênio entre a Unipampa e a Prefeitura Municipal de São Borja foi 54 

aprovado pelos conselheiros presentes, por unanimidade. A professora Jaqueline destacou a 55 

importância do trabalho que a direção do Campus vem realizando no sentido de manter e renovar o 56 

convênio com a Prefeitura Municipal, que entre outras atividades regulamenta os estágios dos 57 

cursos de Serviço Social e Jornalismo, realizados junto à Prefeitura, e comentou as dificuldades 58 

enfrentadas em épocas de mudança na gestão. O servidor Luís André comentou sobre a 59 

necessidade de continuação do convênio e destacou o apoio que o Campus vem recebendo da 60 

atual Secretaria Municipal de Educação. Minuta de acordo de cooperação do PPGCIC: a 61 

professora Sara apresentou a proposta de acordo de cooperação entre o Programa de Pós-62 



graduação em Comunicação e Indústria Criativa e demais programas de outras universidades, 63 

explicou que esta proposta de acordo de cooperação entre o PPGCIC e outros programas de Pós-64 

graduação na área de Comunicação já havia sido aprovada, mas, devido à mudança na gestão 65 

superior da universidade, foi necessário realizar a tramitação novamente, daí a necessidade de 66 

nova apreciação no Conselho do Campus. A proposta prevê a facilitação de participação do 67 

Programa em conjunto com outros cursos de pós-graduação da área, para participação em Editais 68 

e agências de fomento à pesquisa. A proposta de acordo de cooperação do PPGCIC foi aprovada 69 

por unanimidade pelos conselheiros presentes. Projetos de Ensino - o presidente do Conselho 70 

apresentou para apreciação os seguintes projetos: “Gestão-Ensino-Aprendizagem em Publicidade 71 

e Propaganda – etapa 2019”, coordenado por Denise Aristimunha de Lima (ocorreu readequação 72 

nos prazos e na carga horária do projeto); “Gestão-Ensino-Aprendizagem em Publicidade e 73 

Propaganda – etapa 2020”, coordenado por Juliana Zanini Salbego; “Iniciação à pesquisa científica 74 

no Curso de Relações Públicas: praticas em e-book”, coordenado por Fernanda Sagrilo Andres. Os 75 

projetos de ensino foram aprovados por unanimidade pelos conselheiros presentes. Aprovou-se 76 

por unanimidade também a retificação na carga horária e no cronograma do projeto coordenado 77 

pela professora Denise Lima. Ato Ad referendum – credenciamento de docentes no PPGPP: o 78 

professor Muriel comunicou o credenciamento dos professores Edson Romário Monteiro Paniagua 79 

e Jaqueline Carvalho Quadrado junto ao Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da 80 

Universidade Federal do Pampa (PPGPP). O credenciamento dos referidos professores no PPGPP 81 

foi aprovado por unanimidade pelos conselheiros presentes. Atuação de docente junto ao 82 

CEJUSC: a professora Adriana participou da reunião e relatou que vem atuando desde 2016 junto 83 

ao CEJUSC, e dentre as atividades realizadas estão a integração com a Universidade por meio do 84 

curso de Especialização em Práticas de Comunicação Não-violenta. A professora ressaltou que 85 

sua participação junto a esse órgão vem acontecendo gratuitamente, e agora, para continuar a 86 

atuar junto ao CEJUSC, está previsto o pagamento de uma ajuda de custo. Em consulta à 87 

PROPEGE, a professora informou-se de que é possível continuar atuando junto ao TJRS-CEJUSC, 88 

recebendo a ajuda de custo, mas para tanto é necessária a aprovação dessa atividade pelo 89 

Conselho do Campus. A professora destacou a necessidade de contato de professores do curso de 90 

Direito junto ao Poder Judiciário, e comentou que para tanto, é preciso atender a pelo menos um 91 

dos seguintes critérios: ter projeto de pesquisa ou extensão cadastrados na área, ou ter expertise 92 

na área prática. A professora relatou que, atualmente, não tem renovado o seu projeto de 93 

extensão, devido ao fato de não ter acesso à plataforma SIPPEE fora do Campus. A professora 94 

Lisianne comentou que, enquanto coordenadora do curso de Direito, considera muito importante a 95 

participação da professora Adriana no CEJUSC, por ela estar inserida nessa área, e por poder 96 

auxiliar na participação de outros docentes junto a esse órgão. A professora também destacou o 97 

convênio entre a Universidade e a Defensoria Pública, que tem possibilitado a inserção de 98 

discentes junto a esse órgão. A professora Adriana ressaltou que sua atuação já vem acontecendo 99 

de forma regulamentada. O professor Valmor questionou sobre a eventualidade da atuação da 100 



professora nesse órgão, se não traria implicações na carga horária. O servidor Luís André 101 

ressaltou que ajuda de custo é diferente de remuneração. A professora Simone relatou 102 

que  participou, juntamente com os professores Geder Parzianello, Adriana Cantini e com a 103 

servidora  Cibele Cantini, de formação  em conciliação e mediação judicial, assim como da 104 

formação em justiça restaurativa, que tem pesquisa e Programa de Extensão devidamente 105 

cadastrado na plataforma SIPPEE e sendo executado, e que sua participação no CEJUSC é sem 106 

ajuda de custo. A professora Simone relatou que também continua atuando junto ao órgão, mas de 107 

forma remota e sem ajuda de custo, e reforçou a importância de haver professores do Campus 108 

inseridos nessas atividades, o que demonstra o diferencial de uma universidade pública atuando 109 

junto ao Poder Judiciário. A professora Lisianne relatou a sua participação, enquanto docente e 110 

coordenadora do curso de Direito, do Conselho da comunidade na Vara de Execução Penal, e 111 

comentou que a partir dessa inserção a imagem do curso e da universidade vem se fortalecendo (a 112 

professora Jaqueline também integra o referido Conselho). A professora Simone comentou sobre a 113 

importância desse trabalho pelo fato de gerar produção acadêmica na área, e pela interação entre 114 

a Universidade e io Município. O professor Muriel colocou em votação a solicitação de continuidade 115 

da atuação da professora Adriana Hartemink Cantini junto ao TJRS-CEJUSC, agora prevendo a 116 

possibilidade de pagamento de ajuda de custo, e a solicitação foi aprovada por unanimidade pelos 117 

conselheiros presentes. Assuntos gerais: o professor Muriel informou sobre a necessidade de 118 

recompor a Comissão Eleitoral Local, visto que os representantes docentes solicitaram saída da 119 

comissão, os representantes discentes já se graduaram e não têm mais vínculo com a instituição, e 120 

apenas um dos representantes TAEs deve manter-se na referida comissão. Em seguida, a 121 

professora Lisianne questionou se há data prevista para o início do semestre letivo. O professor 122 

Muriel respondeu que há a possibilidade de se realizar uma reunião extraordinária do Conselho 123 

Universitário para deliberar sobre as datas do novo calendário acadêmico, e que a data prevista 124 

inicialmente, 17 de agosto, não será viável devido à necessidade de abrir um período para 125 

readequação das matrículas. O conselheiro Luís André comentou sobre a situação atual dos 126 

contratos dos Restaurantes Universitários. Estão sendo realizadas constantemente reuniões entre 127 

as equipes diretivas e a PRAEC sobre as questões referentes a contratos como o RU, entre outras 128 

questões. Ainda não há definição sobre retorno das atividades presenciais, e isso impacta na 129 

questão dos contratos ativos. Existe a possibilidade de cancelamento de contratos, e as decisões 130 

não são fáceis. O representante discente Ewerton pediu a palavra e comentou que, quanto à 131 

participação na comissão eleitoral, é preciso verificar quais docentes e TAEs possuem menor carga 132 

horária registrada para inseri-los na comissão. O acadêmico comentou também sobre as 133 

discussões que vêm ocorrendo sobre o retorno às aulas, e relatou que o Conselho Superior vem 134 

sofrendo uma desmoralização por parte da gestão, e que um ato legítimo como um pedido de 135 

vistas, realizado por um representante docente, é visto como antidemocrático; além disso, a gestão 136 

superior vem lançando notas de conteúdo vergonhoso, e tem feito afirmações que não foram 137 

referendadas pelo CONSUNI. ainda não há definição se e quando retornarão as aulas, mas a 138 



Reitoria vem lançando notas como se isso já fosse um consenso, está colocando “goela abaixo” a 139 

proposta de retorno às atividades de forma remota. O aluno Ewerton relatou também a intimidação 140 

que os representantes discentes vêm sofrendo nas redes sociais, havendo inclusive uma 141 

mensagem anônima dirigida a uma das representantes discentes, no sentido de pressionar pela 142 

aprovação do retorno às aulas. O aluno ressaltou que os representantes discentes querem, sim, o 143 

retorno às aulas, mas que esse processo seja debatido com mais aprofundamento, que os fluxos 144 

tenham legitimidade. O professor Edson relatou que é preocupante a situação, e que os 145 

conselheiros  e a gestão estão trabalhando com a imagem que se quer criar da universidade, mas, 146 

nesse processo, as mensagens publicadas em redes sociais estão criando um clima de 147 

animosidade. Também se preocupa com o obscurantismo que vem sendo pronunciado, e com o 148 

aumento de casos de Covid-19 nas cidades da Fronteira Oeste. O professor César Beras pediu a 149 

palavra e afirmou que concorda com as ponderações dos conselheiros Edson e Ewerton. O 150 

professor Beras relatou também que, no dia 3 de junho, foi emitida uma nota solicitando ao 151 

CONSUNI uma reunião extraordinária para discussão do processo de retorno às atividades de 152 

ensino, mas que a reunião só foi realizada no dia 1º de julho. Nesta reunião, não foi concedida a 153 

chance dos conselheiros se manifestarem. Na reunião do dia 9 de julho, que se prolongou durante 154 

todo o dia, não foram incluídas as propostas dos Campi, tampouco foram esclarecidas questões de 155 

acessibilidade, de encargos docentes e de diretrizes operacionais. O professor ressaltou que o 156 

próprio Conselho prevê o pedido de vistas, mas a gestão passa a ideia de que o Conselho “não 157 

quer voltar”. Os conselheiros são, sim, favoráveis ao retorno às aulas, mas com segurança. O 158 

professor Leandro comentou que se solidariza com o que os conselheiros disseram, mas que vem 159 

ocorrendo, sim, uma radicalização de ambos os lados; e relatou que ele próprio foi “trucidado” nas 160 

redes sociais por um radicalismo opositor. O professor afirma que se percebe o radicalismo em 161 

tentativas de desmoralizar quem é favorável à realização de atividades de ensino de forma remota. 162 

As decisões não são tomadas facilmente, e, havendo o retorno às aulas, haverá também quem 163 

tentará atrapalhar o processo. O professor comentou também que, no curso de Jornalismo, a 164 

maioria é favorável ao retorno das atividades de ensino. o professor Edson comentou que os 165 

cursos vêm trabalhando pelo retorno às aulas, e que o curso de Ciência Política já tem definida sua 166 

grade de disciplinas a serem ofertadas; o que desestabiliza a possibilidade de retorno é o atropelo 167 

nas discussões. Devemos ter clareza sobre os encaminhamentos e garantir o direito dos que 168 

querem ter aulas. O discente Ewerton comentou que, desde a suspensão das atividades 169 

presenciais, as representações discente e docente, bem como algumas direções de Campi, vêm 170 

defendendo a criação de um calendário alternativo, e que o maior problema foi o procedimento da 171 

discussão sobre o retorno às aulas. O professor Muriel encerrou a reunião informando que todos 172 

devem estar atentos às notícias divulgadas na página da Universidade, e que qualquer notificação 173 

sobre o início do ano letivo será imediatamente informada a todos os integrantes da comunidade 174 

acadêmica, por meio dos veículos institucionais de comunicação. Não havendo mais assuntos a 175 

serem tratados, foi encerrada a reunião e, para constar, foi redigida a presente Ata, que será 176 



assinada pelo presidente do Conselho, pelos conselheiros presentes e por mim, Katia Luisa 177 

Seckler, secretária executiva no Campus São Borja.    178 


